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PREFÁCIO

O segundo volume de “Educação e interdisciplinaridade: teoria e prática”, organizado 
por Anaísa Alves de Moura e Márcia Cristiane Ferreira Mendes continua com sua principal 
característica pedagógica, já presente no primeiro volume, que é a provocação sobre as 
questões educacionais contemporâneas. Tal intenção, ganha novos ares, inclusive, nas 
clássicas discussões sobre interdisciplinaridade, tema este que tem aparecido na agenda 
educacional nacional e internacional de forma intensa desde a década de 1990. Se, à 
época, o foco de discussão da interdisciplinaridade era a organização do currículo e as 
dimensões pedagógicas do ensinar e do aprender, podemos dizer que hoje aparecem 
ainda outras virtudes para se pensar a educação a partir desse paradigma. A primeira 
virtude tem a ver com a necessidade de compreensão dos problemas educacionais, 
sob uma perspectiva social. Compreender os problemas numa sociedade complexa e 
contraditória como a nossa, requer um esforço sociológico, uma espécie de imaginação 
sociológica para compreender como a educação dialoga com tantas demandas e esforços. 
Obviamente, quando falo do esforço sociológico não me refiro à disciplina “Sociologia”, 
mas a uma espécie de abordagem de compreensão da dimensão social da educação, 
que necessariamente requer um diálogo entre campos de saberes distintos, que devem - 
justamente pelo próprio sentido do termo dialogar - reconhecer suas diferenças e buscar 
consensos analíticos. Sim, é importante ressaltar que a educação é também uma espécie 
de busca de consensos em meio à diversidade - seja ela epistemológica, social ou política. 
Nesse sentido, a busca pela análise interdisciplinar da educação não parece ser apenas 
uma escolha de quem analisa (a educadora ou o educador), mas uma necessidade social 
(ou até mesmo um “fato social”, como tão bem gostava de defender Émile Durkheim) dada 
por um mundo difícil de entender, e que não pode ser resumido a apenas uma face de 
compreensão. 

O outro ponto, ou a segunda virtude, tem a ver com os temas clássicos de 
tratamento do debate interdisciplinar, ou seja, aquilo que em geral nós atribuímos como 
objeto central da Pedagogia. Nesse escopo caberiam as discussões sobre currículo, sobre 
as estratégias de didáticas, as formas de compreensão das relações entre estudantes, 
docentes e comunidade escolar e, por fim, as discussões ligadas à aprendizagem. Nesse 
campo, o livro organizado por Anaísa Moura e Márcia Mendes, também traz um leque 
amplo de desafios, de práticas educativas e de abordagens de compreensão. Há que se 
destacar que a atualização do campo interdisciplinar também nos desafia a perceber certas 
nuances, certas características do tempo presente. Este campo, portanto, requer reinvenção 
interpretativa, sempre motivado pelo desafio social da prática educativa, que revela sua 
dimensão contraditória, criativa e desafiadora. Entendo que as leitoras e os leitores deste 
livro, em seu segundo volume, encontrarão não só exemplos, mas, sobretudo, tentativas 



enriquecedoras de interpretação interdisciplinar dos fenômenos educacionais apresentados 
por autoras e autores representantes das mais variadas abordagens epistemológicas. 

Prof. Dr. Swamy de Paula Lima Soares
Universidade Federal da Paraíba – UFPB
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RESUMO: Este artigo tem como objetivo 
refletir sobre a gestão educacional baseada 
nos princípios democráticos e os principais 
desafios enfrentados na contemporaneidade. A 
fim de aprofundar esse debate utilizamos como 
fonte de pesquisa os principais teóricos como 
Libâneo (2012) no que tange aos princípios da 
gestão democrática; os pressupostos críticos 
de Lück (2014) sobre o perfil das lideranças 
mobilizadoras na escola; e as técnicas de gestão 
de Murici e Chaves (2016) como proposta de 
planejamento estratégico baseado em métodos.  

Em seguida, a discussão gira em torno da gestão 
escolar como prática, da gestão democrática 
e de seus principais desafios na educação. 
Como abordagem metodológica, recorremos 
à qualitativa com o procedimento de pesquisa 
bibliográfica. A pesquisa permitiu concluir que 
o fracasso escolar não está exclusivamente 
relacionado à sala de aula, mas também está 
ligado à ausência de um esforço sistêmico do 
dirigente escolar no que diz respeito à liderança 
democrática dos processos com ética e métodos 
de gestão, capazes de identificar as causas 
impeditivas de uma organização institucional 
e humana na qual haja um clima escolar que 
favoreça a aprendizagem.
PALAVRAS-CHAVE: Gestão Escolar. Gestão 
Democrática. Educação na Contemporaneidade.  

SCHOOL MANAGEMENT AND THE 
PRINCIPLES OF DEMOCRATIC 

MANAGEMENT: CHALLENGES IN 
CONTEMPORARY TIMES

ABSTRACT: This article aims to reflect on 
educational management based on democratic 
principles and the main challenges faced in 
contemporary times. In order to deepen this 
debate, we use as a source of research the 
main theorists as Libâneo (2012) with regard 
to the principles of democratic management; 
the critical assumptions of Lück (2014) on the 
profile of mobilizing leaders in the school; and the 
techniques of managing Murici e Chaves (2016) 
as a proposal for strategic planning based on 
methods. Then, the discussion revolves around 
school management as a practice, democratic 
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management and its main challenges in education. As a methodological approach, we 
resorted to qualitative with the bibliographic research procedure. The research allowed us to 
conclude that school failure is not exclusively related to the classroom, but it is also linked to 
the absence of a systemic effort by the school leader with regard to the democratic leadership 
of processes with ethics and management methods, able to identify the preventative causes of 
an institutional and human organization in which there is a school climate that favors learning.
KEYWORDS: School Management. Democratic Management. Education in Contemporaneity.

1 |  INTRODUÇÃO
A escola é o espaço no qual o saber sistematizado é mediado por meio do processo 

de ensino e aprendizagem. Os principais agentes dessa mediação é o professor e o aluno. 
Contudo, consideramos que um dos elementos para uma educação de qualidade é uma 
boa relação mantida por todos os que fazem parte da comunidade escolar. Partindo disso, o 
presente trabalho objetiva, então, refletir sobre a gestão educacional baseada nos princípios 
democráticos e os principais desafios enfrentados na contemporaneidade. Segundo Silva 
(2017), a escola é o local possível de proporcionar uma educação de qualidade a todos e 
é neste lugar onde se formam indivíduos críticos, que buscam exercer sua cidadania, com 
perspectivas de cumprir seu papel diante da sociedade em que vive.

A gestão escolar baseada nos princípios da gestão democrática tem uma maior 
participação de todos da comunidade escolar, na qual o empenho para a solução dos 
problemas enfrentados pela escola torna-se o compromisso de todos. Essa percepção 
da gestão democrática durante a história difere-se da gestão autoritária, pois sua base é 
disciplinadora, tendo a postura do gestor punitiva. Conforme Silva (2017), entendemos que 
a gestão democrática na educação é tarefa de todos e deve iniciar na família, no governo, 
na sociedade. Mas para que isso flua em perfeita harmonia, é preciso a participação de 
todos os que estão inseridos no processo educativo, de um trabalho em equipe para que 
se alcancem movimentos reais e atitudes coletivas.

O interesse em pesquisar sobre a gestão escolar baseada nos princípios da gestão 
democrática na atualidade partiu da nossa prática como docente e por perceber que a 
própria escola e sua comunidade elegem ao cargo de diretor e este, por sua vez, terá 
de transformar essa mesma comunidade sem renunciar à qualidade de sua atuação, 
contando com uma equipe docente, por vezes inalterada, e que precisa alcançar resultados 
satisfatórios de aprendizagem num cenário de desigualdade educacional. Segundo Silva 
(2017), com as mudanças sofridas ao longo dos anos na sociedade em geral, na escola, a 
gestão democrática, o profissional responsável também vem participando desse processo, 
com as novas demandas e, portanto, com novos desafios.

E para aprofundar esse debate utilizou-se como fonte de pesquisa os principais 
teóricos como Libâneo (2012), no que tange aos princípios da gestão democrática; os 
pressupostos críticos de Lück (2014), sobre o perfil das lideranças mobilizadoras na 
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escola; e as técnicas de gestão de Murici e Chaves (2016) como proposta de planejamento 
estratégico baseado em métodos.  Em seguida, a discussão gira em torno da gestão escolar 
como prática, da gestão democrática e seus principais desafios na educação. Os desafios 
do gestor escolar, suas formas de superação por meio do entendimento de liderança, do 
conhecimento técnico dos processos e métodos de gestão.

Convém ressaltar que algumas legislações foram introduzidas nesta pesquisa com 
o intuito de exemplificar as mudanças dos projetos escolares, todavia, não houve uma 
investigação em tais leis, haja vista que o foco na pesquisa é a prática do gestor escolar, 
embora algumas menções jurídicas sejam a ele direcionadas. Após o desenvolvimento 
dos tópicos deste estudo é possível inferir que a melhoria da educação não se dá 
necessariamente pela falta de recursos financeiros ou mesmo pela redução de nascimentos 
por lar brasileiro (CENSO 2010), mas muito do fracasso escolar está intimamente ligado à 
falta de uma gestão para resultados.

2 |  METODOLOGIA 
Para entendimento acerca das discussões aqui levantadas utilizou-se a metodologia 

com a abordagem qualitativa e o procedimento bibliográfico, na qual possibilitou uma 
investigação das práticas da gestão escolar contemporânea no contexto brasileiro. 
Assim, debateram-se visões de teóricos que se debruçaram sobre a gestão educativa, 
considerando as políticas educacionais e as complexidades em torno delas em relação aos 
modelos de escola.

Sabe-se que tal assunto apesar dos esforços para a sua delimitação tende, por 
natureza do objeto, a generalizar-se no campo do discurso sobre a escola, uma vez que o 
conceito de gestão escolar, em alguns momentos, mistura-se com a postura das lideranças 
ou dos processos escolares. Ou seja, o termo ‘gestão’ vem sendo constantemente aplicado 
a vários atores que praticam o ensino e promovem a aprendizagem e, não tão somente à 
figura do diretor ou propriamente a do dirigente da escola. Tal ambiguidade semântica do 
termo gestão dá-se pelo foco em comum que há nos papéis desses agentes do ensino, 
que é a escolarização de membros de uma sociedade, acompanhada de estratégias de 
planejamento, mensuração de dados e acompanhamento da evolução das etapas da 
educação básica.

Contudo, a abordagem desta pesquisa evidencia os desafios concretos da realidade 
do diretor escolar. E para tanto, utiliza-se um acervo mais específico e técnico da atividade 
do ator do gerir em si. Com um recorte de uma literatura que, ao longo desses últimos anos, 
vem problematizando o desempenho da gestão e da liderança escolares que garantem o 
cumprimento de metas de aprendizagem em espaços democráticos (LUCK, 2014)

Além disso, são incorporados nas discussões e nos resultados do presente trabalho 
escopos da legislação específica, bem como de dados percentuais relacionados ao alunado 
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brasileiro, a fim de elucidar os desafios enfrentados e as formas sugestivas de superação 
dos mesmos através da prática de uma gestão tática, estratégica e operacional. 

3 |  GESTÃO ESCOLAR: SEUS PRINCIPAIS DESAFIOS
O trabalho de um gestor escolar é ligado ao acompanhamento sistemático por meio de 

um planejamento estratégico com a corresponsabilização dos agentes envolvidos: alunos, 
professores e comunidade. Tendo em vista que o papel da escola é ofertar a aprendizagem 
e a formação dos seus alunos. Para tanto, esse plano deverá contar também com a devida 
atenção às estatísticas educacionais geradas pelas avaliações externas de larga escala. 
Não devendo, pois, apenas adotar os dados de forma burocrática, sem interesse de avaliar 
os sistemas de ensino, quando possível.

É por meio desses dados de aprendizagem coletados que se compreende a 
dimensão da avaliação externa como um olhar não só para a ação docente e discente, 
mas também na perspectiva de provocar no sistema uma visão macro, observando se 
os objetivos daquele curso ou daquela política educacional estão ou não atingindo os 
resultados esperados. A partir daí, os desafios têm nome, idade, perfil, grau de dificuldade, 
disciplina. Há a possibilidade real de estratificar o problema, comparando-o entre turmas e 
escolas de regiões com culturas semelhantes, mas com resultados educacionais distintos.

Dessa forma, não só os parâmetros internos à escola devem ser matéria-prima do 
desafio do gestor, mas a análise técnico-pedagógica das avaliações externas compilam 
planejamentos concretos para que haja uma intervenção significativa.

a. As avaliações Externas Brasileiras
Os indicadores de rendimento fazem parte do contexto contemporâneo das escolas 

no Brasil, sejam elas públicas ou privadas. Muito embora, as instituições privadas ainda 
deduzem a sua boa qualidade de ensino a partir da quantidade de alunos que ingressam 
nas universidades, preferencialmente, em cursos cujas profissões possuem maiores 
ganhos salariais, um pouco do que já foi discutido anteriormente sobre o embate entre as 
lutas de classe e as políticas educacionais.

O Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM,1 tem demonstrado poder de síntese 
dessas qualidades, uma vez que boa parte das universidades do país utilizam parcial ou 
totalmente as notas advindas dele para a inserção dos alunos em seus cursos. Isso, então 
acaba por ser um termômetro não só para as escolas privadas, mas, sobretudo, para as 

1 O Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) foi instituído em 1998, com o objetivo de avaliar o desempenho escolar 
dos estudantes ao término da educação básica. O exame aperfeiçoou sua metodologia e, em 2009, passou a ser utili-
zado como mecanismo de acesso à educação superior, por meio do Sistema de Seleção Unificada (Sisu), do Programa 
Universidade para Todos (ProUni) e de convênios com instituições portuguesas. Os participantes do Enem também 
podem pleitear financiamento estudantil em programas do governo, como o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies). 
Os resultados do Enem continuam possibilitando o desenvolvimento de estudos e indicadores educacionais. Disponível 
em: http:/ https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/avaliacao-e-exames-educacionais/enem; Acesso em: 29 mar. 
2021

https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/avaliacao-e-exames-educacionais/enem
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escolas públicas, posto que há o sistema de cotas destinado exclusivamente para alunos 
oriundos (três anos do ensino médio) da escola pública.

Outro indicador de desempenho igualmente importante, com peso importante para 
as instituições públicas é a nota padronizada do Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica - IDEB2, que a partir de 2007 do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação 
(BRASIL, 2007), passaram a integrar as agendas dos gestores escolares e professores. A 
aferição do IDEB, desde então, passa a ser o principal índice, a partir do qual as políticas 
educacionais organizam-se, indo desde a estipulação de uma meta à escolha da matriz 
curricular a ser seguida basicamente por todos. Trata-se de um espelhamento da situação 
educacional do país. Agora sim, tem-se uma avaliação, ao contrário do ENEM, mesmo 
porque todos os níveis de ensino participam não mais por amostragem, mas de forma 
censitária, justamente para dar mais condições de análise real, baseada no seguinte 
princípio: avaliar para ensinar, e não o contrário.

 Dada a relevância da pretensão dessa avaliação externa, a pesquisa deter-se-á 
mais nas observâncias e nas reflexões, haja vista que se trata da criação ou extinção de 
políticas educacionais a partir da realização dela. Essa avaliação gera uma nota que, por 
sua vez, é a medição do IDEB. Este é calculado, bianualmente, pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) do Ministério da Educação (MEC), 
utilizando-se dos dados de rendimento escolar – geridos por meio do Censo Escolar – das 
notas de desempenho dos alunos na Prova Brasil. 

É por meio do IDEB que o governo credita para toda a comunidade que um sistema 
de ensino, para ter qualidade, deve garantir o aprendizado de seus alunos com uma 
trajetória educacional regular, sem reprovações. E isso vai acertadamente impactar nos 
planejamentos dos dirigentes, a fim de serem reconhecidos como gestores de qualidade 
não só local, mas nacionalmente. Convém lembrar que as avaliações educacionais externas 
em larga escala são uma realidade no país desde a década de 1990, com a implantação 
do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) pelo INEP, assim como outras que 
se sucederam, a saber: Avaliação Nacional da Educação Básica (Aneb), que manteve as 
mesmas características da avaliação amostral realizada até 2003 e a Avaliação Nacional 
do Rendimento Escolar (Anresc), conhecida como Prova Brasil, que avalia as escolas 
públicas de forma quase censitária (OLIVEIRA, 2011, p. 326).

Assim, apesar dos esforços, na época, evidenciava-se pouco impacto na melhoria 
do ensino porque o cálculo não tinha clareza de procedimento, bem como as aplicações 
geravam resultados contraditórios, sem falar na pouca adesão das redes de ensino no 
compromisso da aplicação da prova, que era amostral.

2 O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) foi criado em 2007 e reúne, em um só indicador, os resul-
tados de dois conceitos igualmente importantes para a qualidade da educação: o fluxo escolar e as médias de desem-
penho nas avaliações. O Ideb é calculado a partir dos dados sobre aprovação escolar, obtidos no Censo Escolar, e das 
médias de desempenho no Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb). Disponível: https://www.gov.br/inep/pt-br/
areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/ideb. Acesso em: 29 mar. 2021.
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Em 2007, com o Plano de Metas, esses resultados que, antes estavam diversos, 
molduram-se de forma objetiva no IDEB e estipulou a sua aplicação censitária para os 
níveis I e II do Fundamental e Ensino Médio, cujo índice “possui a vantagem de ser de 
fácil compreensão, simples de calcular, aplicável às escolas e explícito em relação à “taxa 
de troca” entre probabilidade de aprovação e proficiência dos estudantes” (FERNANDES, 
2007, p. 8). Expresso na escala de zero a 10, o índice traduz a qualidade da educação e 
permite comparar as unidades escolares avaliadas, considerando as redes e os sistemas 
estaduais/municipais de ensino, bem como acompanhar a evolução dos indicadores.

Nessa perspectiva, a avaliação produz uma série de indicadores, permitindo aos 
operadores do sistema público de ensino reformular novas rotas. Os gestores passaram 
a compreender um indicador educacional como uma ferramenta para acompanhamento 
de metas estabelecidas, auxiliando no planejamento das ações escolares e ampliando a 
possibilidade de mobilização dos diversos segmentos da escola, constituindo um trabalho 
imprescindível para um gestor escolar que atue em favor da melhoria dos processos de 
ensino e da aprendizagem, uma vez que permite a esse agente uma tomada de decisão 
pautada num contexto mais próximo da realidade da comunidade escolar. Toda essa 
renovação das avaliações de larga escala estimulou de forma concreta e positiva o debate 
em torno da gestão democrática porque motivou a tomada de decisões de forma coletiva e 
consciente a partir de um diagnóstico social e pedagógico, capaz de trazer à tona questões 
evidentes para que haja a corresponsabilização e pactuação de melhorias com todos os 
agentes da comunidade escolar.

b. A Gestão Democrática e a Aplicação de Seus Princípios
Tanto na Constituição Federal (CF) de 1988 como na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (LDB) de 1996 estão inscritos os princípios da educação nacional, que passaram 
a ser a base para a efetivação da Gestão Democrática. No artigo 206 da CF e no artigo 
3.º da LDB consta que o ensino público deve ser ministrado de acordo com os preceitos 
da Gestão Democrática que se ampara na própria legislação brasileira. A forma como esse 
princípio concretiza-se foi regulamentada nos artigos 14 e 15 da LDB n.º 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, a saber:

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do 
ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e 
conforme os seguintes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto 
pedagógico da escola; 

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 
equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas 
de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia 
pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas 
gerais de direito financeiro público.



 
Educação e interdisciplinaridade: teoria e prática. Volume II Capítulo 15 178

Para o entendimento prático e conceitual dos princípios acima, Libâneo (2012) 
faz uma análise, incorporando-os na racionalidade dos recursos e da coordenação dos 
agentes nos espaços escolares, cujas estruturas e modelo de gestão democrática deve 
inalteradamente adotar todos esses oito princípios, sem que haja a ineficiência de uns 
em relação aos outros sob o risco de causar um prejuízo não só identitário, mas também 
um impacto na escola enquanto instituição social e pedagógica. Assim sendo, o autor 
considera que a autonomia

É definida como faculdade das pessoas de autogovernar-se, de decidir 
sobre o próprio destino. Instituição autônoma é a que tem o poder da decisão 
sobre seus objetivos e sobre suas formas de organização, que se mantêm 
relativamente independente do poder central e administra livremente recursos 
financeiros. Assim as escolas podem traçar o próprio caminho, envolvendo 
professores, alunos, funcionários, pais e comunidade mais próxima (LIBÂNEO, 
2012, p. 456).

Contudo, essa autonomia nas palavras do autor é considerada relativa, uma vez 
que de posse do princípio da autonomia, a gestão escolar não poderá deixar de atender 
a mecanismos e a políticas externas superiores dos órgãos centrais da administração do 
ensino. Muito embora, o andamento interno da gerência escolar esteja ligado diretamente a 
outro princípio, a saber: relação orgânica entre a direção e a participação dos membros da 
equipe escolar. “Este princípio conjuga o exercício responsável e compartilhado da direção, 
a forma participativa da gestão e a responsabilidade individual de cada membro da equipe 
escolar” (LIBÂNEO, 2012, p. 458).

Outro princípio que fortalece igualmente a autonomia escolar é o envolvimento da 
comunidade no processo escolar que além de participar e “acompanhar o projeto político 
pedagógico e avaliar a qualidade dos serviços prestados [...] contribui para o aumento da 
capacidade de fiscalização da sociedade civil sobre a execução da política educacional” 
(Ibid., 2012, p. 459).

Já o princípio do planejamento das atividades é o que mais se articula com a ação da 
gestão escolar por ser uma atividade “racional, estruturada e coordenada para a proposição 
de objetivos e estratégias de ação, provimento e ordenação dos recursos disponíveis, 
definição de cronogramas e de formas de controle e avaliação” (Ibid.,2012, p.460), de 
maneira a atender ao princípio da formação continuada para o desenvolvimento pessoal 
e profissional dos integrantes da comunidade escolar, uma vez que a escola não é só o 
espaço onde se ensina, mas também onde todos os envolvidos aprendem coletivamente:

Uma escola com a concepção democrático-participativa de gestão valoriza 
o desenvolvimento pessoal, a qualificação profissional e a competência 
técnica. Dessa forma, a escola é um espaço educativo, onde todos aprendem 
a participar dos processos decisórios, mas também é o local em que os 
profissionais desenvolvem a sua profissionalidade (LIBÂNEO, 2012, p. 460).

E todo o processo trilhado para o alcance dos resultados nos espaços e nos 
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momentos de aprendizagem, incluindo os desafios, deve ser compartilhado, atendendo 
assim ao princípio da utilização de informações concretas de cada problema com ampla 
democratização das informações: “implica procedimentos de gestão baseados na coleta 
de dados e informações reais e seguras, na análise global dos problemas” (Ibid., 2012, p. 
460).

Na sequência, tem-se o princípio da avaliação compartilhada, conforme a qual “todas 
as decisões e procedimentos organizativos precisam ser acompanhados e avaliados, a 
partir do princípio da relação orgânica entre a direção e participação dos membros da 
equipe escolar” (Ibid., 2012, p. 461).

E por fim, a responsabilidade de o gestor gerar um clima escolar produtivo e 
harmonioso por meio do princípio das relações humanas produtivas e criativas assentadas 
na busca de objetivos comuns – “este princípio indica a importância do sistema de relações 
interpessoais, em função da qualidade do trabalho de cada educador, da valorização da 
experiência individual, do clima amistoso de trabalho” (Ibid., 2012, p. 461).

Os princípios acima explanados estão reforçados no Plano Nacional de Educação, 
Lei n.º 13.005/2014, com vigência até 2024, o qual prevê a articulação e a materialização de 
uma política nacional de educação que se baseia nos princípios de participação, rompendo 
com as práticas autoritárias ainda vigentes na gestão das escolas públicas. A participação e 
o controle social constituem-se elementos importantes da Gestão Democrática. Desta forma, 
cabe a todos os que fazem parte do processo educativo buscar meios que possibilitem a 
Gestão Democrática e, sobretudo, o gestor porque recai sobre ele a responsabilidade pela 
realização de um empenho colaborativo, autônomo e democrático, que envolva todos os 
segmentos que compõem a escola.

Ressalta-se que esse perfil de gestão faz parte também da Meta 19 do Plano 
Nacional de Educação, que prevê a efetivação da Gestão Democrática, dentro de dois anos, 
em conformidade com os seguintes princípios: participação, autonomia, transparência e 
pluralidade. E para garantir que esses princípios, de fato, sejam desenvolvidos na escola 
faz-se necessário que escola em parceria com sua comunidade organize os instrumentos 
norteadores da gestão: Projeto Político Pedagógico e Regimento Escolar; bem como 
os organismos colegiados, tais como: Conselho Escolar, Grêmio Estudantil e Unidade 
Executora e, por fim, os Instrumentos de Avaliação e Promoção: Conselho de Classe.

Portanto, a escola que pretende ser democrática deve-se configurar como uma 
instituição de educação formal ou intencional do ser humano, não renunciando a sua função 
de formar esse ser humano nas dimensões cognitiva, afetiva, social e ética, mas com a 
participação de membros da comunidade na tomada de escolhas, a escola precisa tornar 
mais consistente sua caminhada. Nesse sentido, um caminho considerado fundamental 
é o envolvimento de todos os segmentos que a integram, no planejamento, execução, 
acompanhamento e avaliação do seu fazer educativo. Agora, a condução dessa forma 
de gerir com procedimentos mais democráticos e menos autoritários e que ao mesmo 
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tempo acolha os contextos da heterogeneidade para promover as metas de aprendizagem, 
passam a ser desafios constantes na rotina dos gestores escolares, como veremos logo 
mais.

c. Avanços e Desafios Na Política de Educação na Atualidade
É importante perceber que a prática da gestão não se dá de forma isolada, 

descontextualizada e individual, ela acontece em grupo, implicando decisões coletivas. 
Todavia, a administração escolar não está fora desse contexto capitalista e sofre influências 
de suas ideologias, demandando dos dirigentes escolares uma preparação do alunado ora 
como clientes, ora como produto. Isso se vê claramente na dicotomia entre ensino privado 
e ensino público, quando este produz empregados (produtos) e aquele, empregadores. 

Sendo assim, romper com essa lógica classista passa a ser o principal avanço 
e, ao mesmo tempo, o maior desafio de maioria de gestores públicos do ato educativo: 
oportunizar a experiência de sucesso escolar, sem se acomodar com o determinismo das 
vulnerabilidades ou das intenções do mercado. E para tanto, foi necessário renunciar a 
formas de administração escolar inspiradas nas teorias tradicionais de gestão e passa 
a adotar as teorias modernas de gestão (FERREIRA et al. 2000), sobretudo, aquelas 
motivadas por estratégias com participação direta dos membros da equipe, pois 

O problema crônico do baixo desempenho [fracasso escolar] não se resolve 
com boa vontade, discursos indignados e ações isoladas. Mesmo que essas 
ações ocorram em múltiplos pontos do País, o problema é sistêmico e não 
pode ser tratado de forma pontual. Ações pontuais geram efeitos pontuais. Tal 
problema poderia ser revertido por meio de uma política abrangente e com 
uma gestão sistematizada (MURICI; CHAVES, 2016, p. 13).

E é por meio dessa gestão sistematizada, articulada com a gestão democrática, 
que avança o trabalho do diretor escolar pautado na equidade, cujas técnicas adotadas 
lembram muito aquelas desenvolvidas no Japão após a Segunda Guerra Mundial, pelos 
americanos Edward Derming e Joseph Juran (MURICI; CHAVES, 2016), que utilizaram 
a combinação do método de gestão com ferramentas estatísticas. Na época, ajudaram a 
reerguer o país que se encontrava praticamente destruído:

Os bens materiais dessa nação estavam soterrados pelos entulhos, e restavam 
a eles somente as pessoas, que, se por um lado, representavam um problema 
relativo à sobrevivência, por outro, eram a única solução para obtê-la. Assim, 
vistos como alvos e como recursos, os japoneses tiveram que se mobilizar em 
torno da única alternativa que tinham (MURICI; CHAVES, 2016, p. 13).

Embora tenha sido conhecida como Administração Japonesa (FERREIRA et 
al. (2000), a gestão sistematizada, criada pelos americanos, conseguiu estender-se ao 
contexto brasileiro e neste encontrou um campo fértil, porque o país modernizava-se em 
torno de suas estruturas e funcionamentos das escolas de caráter democrático, avançando 
nas pautas de liderança e escolha democrática de seus dirigentes, o que garantia uma 
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participação mais efetiva e mais próxima da filosofia de trabalho da gestão sistematizada, 
uma vez que a corresponsabilidade em torno dos dados aferidos dialogam com as 
necessidades contextuais da comunidade a qual a escola pertence, sendo assim, possível 
partir dos próprios membros a governabilidade das tarefas que superam as lacunas de 
aprendizagem detectadas, bem como as suas causas:

[...] introduzindo a eleição de dirigentes escolares e os conselhos escolares, 
garante a liberdade de expressão, de pensamento, de criação e de 
organização coletiva na escola, e facilita a luta por condições materiais para 
aquisição e manutenção dos equipamentos escolares, bem como por salários 
dignos a todos os profissionais da educação (BASTOS, 2002, p. 8).

Assim, o trabalho do diretor escolar possui uma dimensão de representatividade 
de uma parcela da população que está matriculada ou empregada na escola que reclama 
por uma identidade não só cultural, mas também por sucesso escolar. E se uma gestão 
conseguiu historicamente contribuir para a reconstrução de um país, por que não atenderia 
à expectativa de lograr êxito educacional, independentemente do contexto no qual está 
inserido?

É mister trazer essa discussão à tona como a principal, pois é em torno da qual que 
circundam várias justificativas de resultados não satisfatórios e inclusivos de crianças e 
adolescentes na cultura letrada, no saber científico. É como se a categoria da pobreza já 
delineasse o perfil do fracasso escolar.

Então, aproveitar os princípios da gestão democrática para estrategicamente 
transformar as realidades da desigualdade educacional, considerando todos os agentes 
escolares, é o grande desafio do gestor contemporâneo. Este de posse dessa consciência 
política alicerçada pela liderança, conhecimento e método, será capaz de provocar em sua 
equipe mudanças na organização institucional que possua capacidade de mobilizar alunos 
e professores para executar o que foi planejado por meio de diagnósticos criteriosos, que 
é dotada do conhecimento com o qual os profissionais dominem os processos sob a sua 
autoridade, na área em que atua e haja método, ou seja, os caminhos para se chegar aos 
resultados. Essa é a essência do gerenciamento (MURICI; CHAVES, 2016, p. 25).

Há quem aposte, contudo, que os problemas merecedores de destaques no 
gerenciamento são o absenteísmo docente, a violência escolar, a defasagem escolar, entre 
outras coisas que mais parecem manchetes de noticiários sensacionalistas. Porém, não 
se deve esquecer de que tudo isso são sintomas, cujas causas precisam ser detectadas. 
Ter ciência na gestão, assim “como um médico que analisa sintomas e busca as causas, a 
melhoria de uma rede passa pelo entendimento dos seus resultados e das disfunções do 
sistema, ou seja, o não cumprimento das diversas atribuições (Ibid., 2021, p. 18).

Claro, que não se pretende aqui negligenciar as dificuldades relacionadas acima, 
mas a paralisação diante delas não trará uma gestão para resultados satisfatórios e 
progressistas. Entende-se, conforme este estudo, que determinadas demandas impeditivas 
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para o bom desempenho escolar se tratadas como oportunidade de melhoria mediante o 
planejamento com ciência e participação coletiva de todos os que compõem a escola, os 
impactos de melhoria do clima escolar e, consequentemente, da aprendizagem dos alunos 
serão mais perceptíveis e promissores, ou seja, terão continuidade sustentável dos ganhos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
À escola moderna, no caso do Brasil, foi legada a função de transformação social 

por meio do saber. Este, por sua vez, está organizado de maneira a atender de forma 
sistematizada a todos que, por meio dele, inserem-se na sociedade, ou seja, assumem um 
papel.

Assim sendo, com a realização desta pesquisa, chegamos à conclusão de que tal 
transformação almejada é desafio constante que envolve não apenas o ato de ensinar ou 
transferir conhecimento de acordo com expectativas curriculares, mas também se percebeu 
que o ato de organizar (gerir) o processo escolar como um todo, com reflexão e técnica de 
gestão é imprescindível, sobretudo no contexto das desigualdades educacionais.

Isso faz com que a figura do diretor escolar não seja reconhecida apenas como 
aquele que “impõe moral” e ordem e, sim se eleva ao patamar da figura competente, cujas 
habilidades de planejamento, análise de dados, utilização de métodos, conhecimento e 
aplicabilidade dos princípios democráticos fazem com que o gestor escolar componha a 
tríade essencial (aluno, professor e gestor) para a eficiência das práticas escolares.

O sistema de educacional, portanto, não pode furtar-se da necessidade de atualizar-
se. Nesse sentido, o desenvolvimento da gestão escolar, enquanto matéria que vai além 
da administração do prédio em si, mesmo porque trata-se de espaços político-educativos, 
nos quais se estabelecem relações emancipatórias de todos os sujeitos envolvidos. Pois 
não basta mostrar números, é preciso oferecer explicações, entender os procedimentos 
de causa e efeito, até para que seja algo sustentável, medido e realizável com base na 
realidade a que se subordina.

Enfim, sem gestão não há garantia de haver resultados, cujos conhecimentos 
adquiridos possam, de fato, promover a real inclusão social a partir da escola com suas 
oportunidades e expectativas.
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